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validade. Preclusão. Audiências. Prova. O juiz e a prova. Sentença e
coisa julgada. Recursos. Requisitos de admissibilidade. Efeitos. Es-
pécies. Incidentes recursais. Tutela jurisdicional. Classificação. Tutela
cognitiva, executiva ou satisfativa e cautelar. Tutela antecipada. Tu-
tela monitória. Tutela diferenciada. Processo de execução e cum-
primento de sentença. Execução de obrigação de fazer, de não fazer,
de dar e de pagar quantia. Execuções especiais e específicas. Exe-
cução direta e indireta. Execução imprópria. Defesas do executado.
Liquidação de sentença. Processo cautelar. Procedimentos especiais
de jurisdição contenciosa e voluntária. Arbitragem. Mandado de se-
gurança. Ação civil pública. Juizado especial cível. Improbidade ad-
ministrativa. Alienação fiduciária. Assistência judiciária. Taxa judi-
ciária.

E-) DIREITO DO TRABALHO E DIREITO PROCESSUAL
DO TRABALHO: Direito do Trabalho. Definição. Fontes. Respon-
sabilidade solidária de empresas. Sucessão de empresas. Paralisação
temporária ou definitiva do trabalho em decorrência do factum prin-
cipis. Equiparação salarial. Estabilidade. Reintegração de empregado
estável. Rescisão do contrato de trabalho. Culpa recíproca. Trabalho
extraordinário. Sistema de compensação de horas. Segurança e hi-
giene do trabalho. Periculosidade e Insalubridade. Acidente de Tra-
balho e Moléstia Profissional. Trabalho Proibido. Trabalho do Menor.
Trabalho da Mulher, Estabilidade Gestante. Mediação e Arbitragem.
Serviços Essenciais. Contrato de Trabalho: sujeitos, caracterização,
modalidades. Duração do Trabalho: jornada do trabalho, dos períodos
de descanso, do trabalho noturno; Das Férias Anuais; Das Atividades
Insalubres e Perigosas. Da Remuneração e do Salário: salário por
unidade de tempo, por unidade de obra, e forma mista (tarefa); Par-
celas Integrativas do Salário; Gratificação Natalina; Salário Mínimo;
Salário Maternidade. Da Alteração Contratual; Da Suspensão e In-
terrupção do Contrato; Causas de Dissolução do Contrato de Tra-
balho; Aviso Prévio, Garantia de Emprego; Fundo de Garantia por
Tempo de Serviço. Convenção e Acordo Coletivo de Trabalho; Es-
tabilidade Sindical; Greve. Justiça do Trabalho. Organização e Com-
petência. Ministério Público do Trabalho. Competência. Princípios
Gerais que informam o processo trabalhista. Prescrição e Decadência.
Substituição e representação processuais, assistência judiciária e ho-
norários de advogado. Dissídios individuais e coletivos. Nulidades do
Processo Trabalhista. Recursos no processo trabalhista. Execução no
processo trabalhista. Embargos à execução no processo trabalhista.
Processos Especiais e Ação Rescisória. Mandado de Segurança.

F-) DIREITO CIVIL: Lei de Introdução ao Código Civil.
Das pessoas naturais. Das pessoas jurídicas. Do domicílio (artigos 1º.
a 78 do Código Civil). Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico
(artigos 104 a 184 do Código Civil). Dos atos jurídicos lícitos e
ilícitos (artigos 185 a 188 do Código Civil). Da prescrição e de-
cadência (artigos 189 a 211 do Código Civil). Da prova (artigos 212
a 232 do Código Civil). Do direito das obrigações. Modalidades das
obrigações (artigos 233 a 285). Da transmissão das obrigações (ar-
tigos 286 a 303). Do adimplemento e extinção das obrigações (artigo
304 a 388 do Código Civil). Do inadimplemento das obrigações
(artigos 389 a 420 do Código Civil). Dos contratos em geral (artigos
421 a 480 do Código Civil). Da compra e venda (artigos 481 a 504
do Código Civil). Da venda com reserva de domínio (artigos 521 a
528). Da doação (artigos 538 a 564 do Código Civil). Da locação de
coisas (artigos 565 a 578 do Código Civil). Do comodato e do mútuo
(artigos 579 a 592 do Código Civil). Da prestação de serviço (artigos
593 a 609 do Código Civil). Da empreitada (artigos 620 a 626 do
Código Civil). Do depósito (artigos 627 a 652 do Código Civil). Do
mandato (artigos 653 a 692 do Código Civil). Da corretagem (artigos
722 a 729 do Código Civil). Do transporte (artigos 730 a 756 do
Código Civil). Do seguro (artigos 757 a 802 do Código Civil). Da
fiança (artigos 818 a 839 do Código Civil). Dos atos unilaterais. Da
promessa de recompensa (artigos 854 a 860 do Código Civil). Do
pagamento indevido (artigos 876 a 883 do Código Civil). Do en-
riquecimento sem causa (artigos 884 a 886 do Código Civil). Da
responsabilidade civil (artigos 927 a 954 do Código Civil). Da in-
denização por dano moral (artigos 186, 927, 953 e 954 do Código
Civil; Constituição Federal, artigo 5º., n. V e X). Responsabilidade
civil por perda de uma chance (Código Civil, artigo 927). Do direito
das coisas. Da posse (artigos 1.196 a 1.224 do Código Civil). Da
propriedade (artigos 1.228 a 1.276 do Código Civil). A garantia do
direito de propriedade (Constituição Federal, artigo 5º, n. XXII) em
relação com sua função social e ambiental (Constituição Federal,
artigos 170, n. III, e 225; Código Civil, artigo 1.228, parágrafo 1º.).
Dos direitos de vizinhança (artigos 1.277 a 1.313 do Código Civil).
Do condomínio (artigos 1.314 a 1.330 do Código Civil). Do con-
domínio edilício (artigos 1.331 a 1.358 do Código Civil; Lei
4.591/64). Da propriedade resolúvel (artigos 1.359 e 1.360 do Código
Civil). Da propriedade fiduciária (artigos 1.361 a 1.368 do Código
Civil. Decreto-Lei n. 911/69, artigos 3º, 4º. e 5º.). Alienação fi-
duciária em garantia de coisa imóvel (Código Civil, artigo 1.368-A,
em relação com o disposto na Lei 9.514/97, artigos 22 a 42). Das
servidões (artigos 1.378 a 1.389 do Código Civil). Do compromisso
de venda e compra (artigos 1.417 e 1.418 do Código Civil; Decreto-
Lei n. 58/37, Decreto-Lei n. 745/69, Lei 6.766/79 e Lei 9.785/99).
Garantias de dívidas: penhor e hipoteca (Código Civil, artigos 1.419
a 1.505). Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/90). Con-
tratos referentes a planos e seguros privados de assistência à saúde
(Lei n. 9.656/98). Registros Públicos (Lei n. 6.015/73).

G-) DIREITO PENAL: Conceito de Direito Penal. História
do Direito Penal. História do Direito Penal Brasileiro, Doutrinas e
Escolas Penais. Fontes do Direito Penal. CÓDIGO PENAL (Decreto-
lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940): Parte Geral; Da aplicação da
lei penal (arts. 1º a 12); Do crime (arts. 13 a 25); Da imputabilidade
penal (arts. 26 a 28); Do concurso de pessoas (arts. 29 a 31); Das
penas (arts. 32 a 95); Das medidas de segurança (arts. 96 a 99); Da
ação penal (arts. 100 a 106); Da extinção da punibilidade (arts. 107 a
120); Parte Especial: Dos crimes contra a pessoa (arts. 121 a 154);
Dos crimes contra o patrimônio (arts. 155 a 183); Dos crimes contra

a fé pública (arts. 289 a 311); Dos crimes contra a administração
pública (arts. 312 a 359). LEI DAS CONTRAVENÇÕES PENAIS
(Decreto-lei nº 3.688, de 3 de outubro de 1941); LEIS PENAIS
ESPECIAIS: Crimes de abuso de autoridade (Lei nº 4.898, de 9 de
dezembro de 1965); Crimes contra as relações de consumo (Lei nº
8.078, de 11 de setembro de 1990), a ordem tributária (Lei nº 8.137,
de 27 de dezembro de 1990) e a ordem econômica (Lei nº 8.176, de
8 de fevereiro de 1991).

H-) DIREITO PROCESSUAL PENAL: Do processo penal
em geral. Princípios e fontes do processo penal. Código de Processo
Penal (Decreto-lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1.941): Disposições
preliminares (arts. 1º a 3º); Do inquérito policial (arts. 4ºa 23); Da
ação penal (arts. 24 a 62); Da ação civil (arts. 63 a 68); Da com-
petência (arts. 69 a 91); Das questões e processos incidentes (arts. 92
a 154); Da prova (arts. Arts. 155 a 250); Do Juiz, do Ministério
Público, do Acusado e Defensor, dos Assistentes e Auxiliares da
Justiça (arts. 251 a 281); Da prisão e da liberdade provisória (arts.
282 a 350); Das citações e intimações (arts. 351 a 372); Da sentença
(381 a 393); Dos processos em espécie (arts. 394 a 497 e 513 a 555);
Das nulidades e dos recursos em geral (arts. 563 a 667); Disposições
gerais (arts. 791 a 811). Mandado de segurança em matéria criminal
(Lei nº 12.016, de 7 de agosto de 2009)

I-) LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA
DECRETO LEI Nº 938, DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 -

Provê sobre as profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, e
dá outras providências.

LEI FEDERAL Nº 6.316 - DE 17 DE DEZEMBRO DE
1975 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional e dá outras providências.

LEI FEDERAL Nº 6.839/1980 - Dispõe sobre o registro de
empresas nas entidades fiscalizadoras do exercício de profissões.

LEI FEDERAL Nº 8.856/1994 - Fixa a Jornada de Trabalho
dos Profissionais Fisioterapeuta e Terapeuta Ocupacional.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 08/1978 - Aprova as Normas
para habilitação ao exercício das profissões de Fisioterapeuta e te-
rapeuta ocupacional e dá outras providências. (alterada pelas Re-
soluções 15/1980, 18/1981, 28/1982, 331/2007, 353/2008 e
359/2008).

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 37/1984 - Baixa o novo texto
do REGULAMENTO para registro de empresas nos Conselhos Re-
gionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução COFFITO
nº 139/1992 - Dispõe sobre as atribuições do Exercício da Res-
ponsabilidade Técnica nos campos assistenciais da Fisioterapia e da
Terapia Ocupacional e dá outras providências. (alterada pela Re-
solução 153/1993).

RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 59/1985, alterada pela Reso-
lução nº 326, COFFITO - Conselho Federal de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional. Aprova o Código de Processo Disciplinar;

RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 139/1992 - Dispõe sobre as
atribuições do Exercício da Responsabilidade Técnica nos campos
assistenciais da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional e dá outras
providências. (Alterada pela Resolução nº153/1993)

RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 181/1997 - Aprova a adequa-
ção do Regimento Interno do Conselho Federal de Fisioterapia e
Terapia Ocupacional, instituído pela Resolução COFFITO-5/79, aos
termos da Lei nº 6.316, de 17.12.1975.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 182/1997 - Aprova a adequa-
ção do Regimento Interno Padrão dos Conselhos Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional, instituído pela Resolução COF-
FITO-6, de 30.01.1978, aos termos da Lei nº 6.316, de 17.12.1975.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 224/2001 - Dispõe sobre a
isenção do pagamento de emolumentos de registro e anuidades ao
Conselho Regional de Fisioterapia e Terapia Ocupacional - CRE-
FITO, por parte de Entidade Beneficente de Assistência Social pres-
tadora de assistência fisioterapêutica e/ou terapêutica ocupacional e
dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 244/2002 - Dispõe sobre o
instituto da Licença Temporária de Trabalho para os fins a que des-
tina e dá outras

providências
RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 369/2009, que dispõe sobre as

eleições diretas para os Conselhos Regionais de Fisioterapia e Terapia
Ocupacional e dá outras providências;

Essas resoluções podem ser encontradas no site do COF-
FITO - www.coffito.org.br

No que se refere à atualização da legislação, considerar a
data de publicação do edital de abertura das inscrições.

RELAÇÕES PÚBLICAS
CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários

e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado
das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo,
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego
e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância
verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal.
Crase.

Atualidades
Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos e so-

ciais, nacionais e internacionais, ocorridos a partir do primeiro se-
mestre de 2011, divulgados na mídia local e/ou nacional.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Funções e o processo de Relações Públicas: práticas e en-

foques. Relações públicas no composto da comunicação. Fundamen-
tação teórica e científica das Relações Públicas. Interdisciplinaridade
da área de Relações Públicas. Comunicação Integrada. Relações Pú-
blicas nas organizações privadas, públicas e confessionais. Conhe-
cimentos específicos de nível superior: Comunicação: História da
comunicação social no Brasil. Teorias, conceitos e paradigmas da
Comunicação Social. Comunicação organizacional e institucional.

Comunicação dirigida. História das Relações Públicas no Brasil. Ética
e legislação: código de ética do profissional de Relações Públicas.
Comportamento e responsabilidade social no exercício da profissão.
Opinião pública: Conceito, teorias e técnicas de opinião pública.
Conhecimento de técnicas administrativas aplicadas às Relações Pú-
blicas. Planejamento em comunicação institucional e identidade ins-
titucional. Comunicação interna e externa e comunicação como fer-
ramenta de gestão.Comunicação Pública, governamental e política.
Comunicação em períodos de Crise e Risco. Instrumentos de co-
municação organizacional, tais como house organ, clipping, mailing,
newsletter, folder, etc. Comunicação governamental. Teoria, plane-
jamento e organização de eventos. Conceito e classificação de even-
tos. Conhecimento de protocolo e cerimonial público e privado: or-
ganização de mesas diretivas e dispositivos oficiais, ordem de pre-
cedência, disposição de bandeiras e/ou outros símbolos oficiais, co-
ordenação da montagem, recepção e assessoramento. Conhecimento
quanto ao planejamento e implementação de mensagens e campanhas
de caráter informativo e educacional, inclusive quanto ao uso dos
meios e linguagem de comunicação social. Técnicas de redação. Co-
nhecimento da legislação vigente quanto aos símbolos nacionais e
precedência. Marketing: noções básicas, marketing institucional, mar-
keting de relacionamento, endomarketing, marketing cultural e es-
portivo.

SECRETÁRIO DA PRESIDÊNCIA
CONHECIMENTOS GERAIS
Língua Portuguesa
Leitura e interpretação de diversos tipos de textos (literários

e não literários). Sinônimos e antônimos. Sentido próprio e figurado
das palavras. Pontuação. Classes de palavras: substantivo, adjetivo,
numeral, pronome, verbo, advérbio, preposição e conjunção: emprego
e sentido que imprimem às relações que estabelecem. Concordância
verbal e nominal. Regência verbal e nominal. Colocação pronominal.
Crase.

Matemática
Operações com números reais. Mínimo múltiplo comum e

máximo divisor comum. Potências e raízes. Razão e proporção. Por-
centagem. Regra de três simples e composta. Média aritmética sim-
ples e ponderada. Juro simples. Equação do 1.º e 2.º graus. Sistema de
equações do 1.º grau. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos.
Sistemas de medidas usuais. Geometria: forma, perímetro, área, vo-
lume, ângulo, teorema de Pitágoras. Raciocínio lógico. Resolução de
situações-problema.

Atualidades
Questões relacionadas a fatos políticos, econômicos e so-

ciais, nacionais e internacionais, ocorridos a partir do primeiro se-
mestre de 2011, divulgados na mídia local e/ou nacional.

Noções de Informática
MS-Windows 7: conceito de pastas, diretórios, arquivos e

atalhos, área de trabalho, área de transferência, manipulação de ar-
quivos e pastas, uso dos menus, programas e aplicativos, interação
com o conjunto de aplicativos MS-Office 2010. MS-Word 2010:
estrutura básica dos documentos, edição e formatação de textos, ca-
beçalhos, parágrafos, fontes, colunas, marcadores simbólicos e nu-
méricos, tabelas, impressão, controle de quebras e numeração de
páginas, legendas, índices, inserção de objetos, campos predefinidos,
caixas de texto. MS-Excel 2010: estrutura básica das planilhas, con-
ceitos de células, linhas, colunas, pastas e gráficos, elaboração de
tabelas e gráficos, uso de fórmulas, funções e macros, impressão,
inserção de objetos, campos predefinidos, controle de quebras e nu-
meração de páginas, obtenção de dados externos, classificação de
dados. MS-PowerPoint 2010: estrutura básica das apresentações, con-
ceitos de slides, anotações, régua, guias, cabeçalhos e rodapés, noções
de edição e formatação de apresentações, inserção de objetos, nu-
meração de páginas, botões de ação, animação e transição entre sli-
des. Correio Eletrônico: uso de correio eletrônico, preparo e envio de
mensagens, anexação de arquivos. Internet: Navegação Internet, con-
ceitos de URL, links, sites, busca e impressão de páginas.

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS
Noções de organização, sistemas e métodos. Arquivo: or-

ganização e manutenção. Relações públicas: noções básicas. Técnicas
de redação: redação oficial.

Língua estrangeira - Inglês
Compreensão e interpretação de texto (sentido global do

texto, localização de determinada ideia, palavras cognatas). Conhe-
cimento de vocabulário fundamental e de aspectos gramaticais em
nível funcional, ou seja, como acessório à compreensão do texto.

Legislação:
DECRETO LEI Nº 938, DE 13 DE OUTUBRO DE 1969 -

Provê sobre as profissões de fisioterapeuta e terapeuta ocupacional, e
dá outras providências.

LEI FEDERAL Nº 6.316 - DE 17 DE DEZEMBRO DE
1975 - Cria o Conselho Federal e os Conselhos Regionais de Fi-
sioterapia e Terapia Ocupacional e dá outras providências.

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 08/1978 - Aprova as Normas
para habilitação ao exercício das profissões de Fisioterapeuta e te-
rapeuta ocupacional e dá outras providências. (alterada pelas Re-
soluções 15/1980, 18/1981, 28/1982, 331/2007, 353/2008 e
359/2008).

RESOLUÇÃO COFFITO Nº 37/1984 - Baixa o novo texto
do REGULAMENTO para registro de empresas nos Conselhos Re-
gionais de Fisioterapia e Terapia Ocupacional. Resolução COFFITO
nº 139/1992 - Dispõe sobre as atribuições do Exercício da Res-
ponsabilidade Técnica nos campos assistenciais da Fisioterapia e da
Terapia Ocupacional e dá outras providências. (alterada pela Re-
solução 153/1993).

RESOLUÇÃO COFFITO Nº. 139/1992 - Dispõe sobre as
atribuições do Exercício da Responsabilidade Técnica nos campos
assistenciais da Fisioterapia e da Terapia Ocupacional e dá outras
providências. (Alterada pela Resolução nº153/1993)
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